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ACORDAO 2001-006.916 — 22 SECAO/12 TURMA EXTRAORDINARIA
SESSAO DE 18 de junho de 2024

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE DILSON RIBEIRO SAMPAIO

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Ano-calendario: 2015

RENDIMENTOS COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA. IMPOSSIBILIDADE DE
COMPENSAR O IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE (IRRF) NA
DECLARAGAO DE AJUSTE ANUAL (DAA).

Os rendimentos com a exigibilidade suspensa em funcdo de ter havido o
depdsito do montante integral do respectivo imposto sobre a renda,
devem ser excluidos do total de rendimentos tributdveis informados na
DAA. N3o pode ser compensado na DAA o valor depositado judicialmente a
titulo de IRRF cuja exigibilidade esteja suspensa. Deve ser conhecido o
recurso do sujeito passivo, tendo em vista ndo se verificar concomitancia
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entre a acdo judicial e a impugnacdo administrativa.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)
Honorio Albuquerque de Brito - Presidente e Relator(a)

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Andressa Pegoraro Tomazela,
Flavia Lilian Selmer Dias (suplente convocado(a)), Marcelo Milton da Silva Risso, Wilderson Botto,
Wilsom de Moraes Filho, Honorio Albuquerque de Brito (Presidente).
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		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
		 (documento assinado digitalmente)
		 Honorio Albuquerque de Brito - Presidente e Relator(a)
		 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Andressa Pegoraro Tomazela, Flavia Lilian Selmer Dias (suplente convocado(a)), Marcelo Milton da Silva Risso, Wilderson Botto, Wilsom de Moraes Filho, Honorio Albuquerque de Brito (Presidente).
	
	 
		 A seguir transcreve-se o relatório do acórdão nº 08-48.714 da 1ª Turma da DRJ em Fortaleza/CE (fls. 39 e segs.). 
		 Contra o(a) contribuinte, acima identificado(a), foi lavrada Notificação de Lançamento – Imposto sobre a Renda de Pessoa Física – IRPF, fls. 30/33, relativo ao ano-calendário de 2014, exercício de 2015, para formalização da redução do imposto a restituir de R$ 19.297,39 para imposto a restituir ajustado de R$ 9.294,15. 
		 A infração apurada pela Fiscalização, relatada na Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal, fls. 31, foi: 
		 /
		 /
		 Inconformado(a) com a exigência do crédito tributário, a qual tomou ciência em 09/07/2019, fl. 14, o(a) contribuinte, por seu representante legal, apresentou impugnação em 11/07/2019, fls. 02, com as alegações abaixo: 
		 /
		 Aos autos foram anexados os documentos de fls. 03/12. 
		 Após análise, a DRJ não acatou os argumentos do contribuinte. Do voto do acórdão recorrido: 
		 Moléstia grave. Proventos de aposentadoria/pensão/reserva. Isenção. 
		 Conforme inciso XIV do artigo 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988 e alterações, são isentos do imposto de renda os proventos de aposentadoria percebidos pelos portadores das moléstias nele enumeradas. A isenção em questão também se aplica à complementação de aposentadoria, reforma ou pensão (§ 6º do art. 39 do Decreto n.º 3.000, de 26 de março de 1999, Regulamento de Imposto sobre a Renda - RIR/1999). 
		 Assim, transcreve-se abaixo, o artigo 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988:
		 Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguintes rendimentos percebidos por pessoas físicas: 
		 XIV – os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma;(grifado) 
		 A Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, em seu artigo 30, determina que para efeito de reconhecimento a moléstia tem que ser comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
		 O Ato Declaratório Normativo COSIT nº 033, de 11 de novembro de 1993, abaixo transcrito, declara que a isenção de que trata o artigo 6º, inciso XIV da Lei nº 7.713/88, e alterações posteriores, só se aplicam a partir do mês de emissão do laudo ou parecer que reconhecer a moléstia, e ainda, que se no laudo ou parecer for identificada a data em que a doença foi contraída, esta poderá ser considerada para fins de início do gozo do benefício fiscal. 
		 O Coordenador-Geral do sistema de Tributação, no uso de suas atribuições, estabelecidas nos artigos 24, 142, VIII 147, III, Do Regulamento aprovado pela Portaria Ministerial nº 606, de 3 de setembro de 1992, e tendo em vistas dúvidas suscitadas sobre a interpretação e aplicação do disposto no artigo 2º, §1º, alínea “b”, da Instrução Normativa nº 2/9, 
		 Declara, em caráter normativo, às Superintendências Regionais da Receita Federal e aos demais interessados, que a isenção de que trata o artigo 6º, inciso XIV da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, com a redação dada pelo artigo 47 da Lei nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992, só se aplica a partir do mês de emissão do laudo ou parecer que reconhecer a moléstia, se esta for contraída após a aposentadoria ou reforma. 
		 Contudo, se no laudo ou parecer for identificada a data em que a doença foi contraída, esta poderá ser considerada para fins de início do gozo do benefício fiscal. 
		 Como se observa pelos dispositivos acima, para o contribuinte portador de moléstia grave ter direito à isenção do imposto de renda é necessário que seja atendida, concomitantemente, duas condições: 
		 a) que os rendimentos sejam oriundos de aposentadoria, reforma ou pensão; e 
		 b) que seja portador de uma das doenças previstas no texto legal. 
		 No caso concreto, foram anexou documentos, os quais comprovam que o(a) contribuinte é portador de moléstia grave, desde de 02/2011, e aposentado no ano em questão. 
		 Porém de acordo com os documentos acostados aos autos, o IRRF (de R$ 8.443,68 pleiteado pelo contribuinte refere-se a rendimentos com exigibilidade suspensa, conforme abaixo: 
		 /
		 Em que pese as alegações do contribuinte, não foram trazidos nenhum documento aos autos demonstrando que a ação judicial, informada pelo mesmo, tenha transitado em julgado a favor do contribuinte. 
		 Logo, não merece reparo o feito fiscal. 
		 Da conclusão
		 Em vista do exposto, VOTO por julgar IMPROCEDENTE a impugnação apresentada. 
		 Cientificado da decisão de primeira instância em 08/10/2019, o sujeito passivo interpôs, em 15/10/2019, Recurso Voluntário, fl. 50, sustentando, em apertada síntese, que os rendimentos são isentos por ser portador de moléstia grave, conforme documentos comprobatórios juntados aos autos e que os impostos com exigibilidade suspensa foram depositados em juízo e resgatados pela Receita Federal.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Honório Albuquerque de Brito, Relator
		 O recurso é tempestivo e atende às demais condições de admissibilidade, portanto dele conheço e passo à sua análise. 
		 Dedução de IRRF com suspensão da exigibilidade 
		 Uma vez efetuado o depósito do montante do imposto em discussão judicial, fica o mesmo com sua exigibilidade suspensa, ou seja, não pode a Administração executar o contribuinte pela suposta dívida, pois estaria se adiantando à decisão definitiva do Poder Judiciário. Por outro lado, e seguindo a mesma lógica, também não pode o contribuinte deduzir do valor do imposto na declaração anual de ajuste o imposto retido objeto de depósito judicial, ainda não convertido em renda da União.
		 Com o trânsito em julgado da ação, caso ao final venham as ser considerados tributáveis os rendimentos, o valor depositado é transferido para a União e, caso contrário, para o contribuinte.
		 Desta forma, o correto é o contribuinte não oferecer à tributação em sua declaração anual a parcela de rendimentos sob discussão judicial, e também não deduzir do imposto devido o IRRF sobre a referida parcela, depositado judicialmente.
		 Desta forma, no caso em comento, procede a glosa da compensação do IRRF no valor de R$ 8.443,68, fonte pagadora Fundação Forluminas de Seguridade Social, imposta pela Fiscalização da Receita Federal. Observa-se da Notificação de Lançamento, fl. 32, que não foi considerada base de rendimentos tributáveis no calculo do imposto devido.
		 No mesmo sentido da presente decisão está a Solução de Consulta Interna nº 9 – Cosit, de 18/03/2013, publicada no site da Receita Federal, de texto minucioso e elucidativo, cuja ementa abaixo transcrevo:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA IRPF RENDIMENTOS COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA.
		 IMPOSSIBILIDADE DE COMPENSAR O IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE (IRRF) NA DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL (DAA). Os rendimentos com a exigibilidade suspensa em função de ter havido o depósito do montante integral do respectivo imposto sobre a renda, devem ser excluídos do total de rendimentos tributáveis informados na DAA. Não pode ser compensado na DAA o valor depositado judicialmente a título de IRRF cuja exigibilidade esteja suspensa. Deve ser conhecida a impugnação do sujeito passivo, tendo em vista não se verificar concomitância entre a ação judicial e a impugnação administrativa. 
		 Por fim, em razão da ação judicial citada neste acórdão, deve a unidade da Receita Federal incumbida de liquidar os valores decorrentes do lançamento aqui tratado, verificar a eventual existência de decisão transitada em julgado ou suspensão de exigibilidade que possa influir sobre os valores a serem cobrados.
		 
		 
		 
		 
		 CONCLUSÃO:
		 Por todo o exposto, voto por CONHECER do Recurso Voluntário e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, conforme acima descrito.
		 (assinado digitalmente)
		 Honório Albuquerque de Brito
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RELATORIO

A seguir transcreve-se o relatério do acérdao n2 08-48.714 da 12 Turma da DRJ em
Fortaleza/CE (fls. 39 e segs.).

Contra o(a) contribuinte, acima identificado(a), foi lavrada Notificacdo de
Langcamento — Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica — IRPF, fls. 30/33, relativo
ao ano-calendario de 2014, exercicio de 2015, para formalizacdao da reducdo do
imposto a restituir de RS 19.297,39 para imposto a restituir ajustado de RS
9.294,15.

A infracdo apurada pela Fiscalizacdo, relatada na Descricdo dos Fatos e
Enguadramento Legal, fls. 31, foi:

Compensacéo Indevida de Imposto de Renda Retido na Fonte Sobre Rendimentos Declarados Como
Isentos por Moléstia Grave ou por Acidente em Serwico ou por Molaua Profissional - MNao

Comprovacao da Moléstia ou swa C de Reformado ou né&Eo
comprovagao da retencio do Imposto de Renda na Fonte sobre nx-ulrmnms lsenms

Da analise das informacfes e documenios apresentados pelo contribuinte, efou das nNformacdes
constantes d i Fed statou. ida

© contribuinte nio comprovou  ser portador de moléstia considerada grave, ou  sua Dorvdlq;;-) e

aposentado, pensionista reformado, nos termos da |eg-s|a;ao em vigor, ou N30 comprowou efetiva
relerigacl do Imposto de Rerlda sobre rendimentos. isentos nao tributaveis. para fins da mperlsg;a)
pleitead:
ENPICPE — Nome da Fonte
Gio=a o=
IRRE Sobre Rendimentos IRRF Sobre Rendimantos IR (Fota
ere e Totat de mRE = T Total ge trrE | IRFE (Totan
P Declarado Apurado = 1
€« =
IRRE IRRE 130 IRRE [ merraae S =
T Tt T FRNACAD FOR A D SE A SO o ATl
R TRT  em—— ) R— ] R— ] — 1 w=saes e e
TOTAL 1 T rasms| 2 sse.53 | EEE=TE| ssazan| 755053 TeosmT | a_ssz.cn

* O walores das colunas = ifragSe Formm abides da Dedaregse apresentada poke Contribuints, ariundes da fohe
= o s o i Coraes o £

Fendmentos feentes o Mae Tribufaners- da Lk FPonsec,
= Sengo.

Complementagéo da Descrigédo dos Fatos

cunpensm;n.o indevida do Imposto de Renda Retido na Fonte sobre rendimentos declarados como Isentos e
Mio Tributaveis em decorréncia de proventos de aposentadoria, por moléstia grave, no valor de

R3E. 4143 68, de acordo com as informagbes constantes dos sistemas da Secretaria da Receita Federal de
Brasil.

Inconformado(a) com a exigéncia do crédito tributdrio, a qual tomou ciéncia em
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09/07/2019, fl. 14, o(a) contribuinte, por seu representante legal, apresentou
impugnacdo em 11/07/2019, fls. 02, com as alegacées abaixo:

DILSON RIBEIRO SAMPAIO, CPF: 048.514.126-49, ndo se conformando conf B WoHficaEsde
langamenio em referéncia, vem apresentar a presente impugnagdo nos lermos dos arligos 14 a 17 e
23 do Decreto 70.235/72 com alteragdes introduzidas pelas Leis n® 8.748/93 e n® 9.53297, pelos
motivas a sequir expostos:

In!ta&ﬁo GCOMPENSAGAO INDEVIDA DE IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE SOBRE
RENDIMENTOS DECLARADOS COMO INSENTOS POR MOLESTIA GRAVE OU ACIDENTE EM
SERVISO NAO COMPROVAGAO DA MOLESTIA OU SUA coumgﬁo DE APOSENTADO,
PENSIONISTA, OU REFORMADOD OU NAO COMPROVAGAO DA RETENGAO DO IRRF SOBRE
RENDIMENTOS ISENTOS.

null: 16.539,.926/0001-20.

null: 048.514.126-49 - DILSON RIBEIRO SAMPAIO.

Walor da infragio: R$ B.443,68. N3o concordo com essa infragdo.

= Qutras alegagbes:

Conforme Declaragdo de Rendimentos da Fonte Pagadora, apresentada no Processo
10010087410/0619-89, o valor ora contestado de R$.8.443 68 foi depositado em juizo e reavido pela
Receita em virtude de Ordem judicial. Refere-se a renda de R$.48.729,37 proveniente de Rendimento
de Moléstia Grave contestada pela Receita (causa ganha judicialmenta).

Aos autos foram anexados os documentos de fls. 03/12.

Apds analise, a DRJ ndo acatou os argumentos do contribuinte. Do voto do acérdao
recorrido:

Moléstia grave. Proventos de aposentadoria/pensdo/reserva. Isencdo.

Conforme inciso XIV do artigo 62 da Lei n? 7.713, de 22 de dezembro de 1988 e
alteragGes, sdo isentos do imposto de renda os proventos de aposentadoria
percebidos pelos portadores das moléstias nele enumeradas. A isengcdo em
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guestdo também se aplica a complementagdo de aposentadoria, reforma ou
pensdo (§ 62 do art. 39 do Decreto n.2 3.000, de 26 de mar¢o de 1999,
Regulamento de Imposto sobre a Renda - RIR/1999).

Assim, transcreve-se abaixo, o artigo 62 da Lei n? 7.713, de 22 de dezembro de
1988:

Art. 62 Ficam isentos do imposto de renda os seguintes rendimentos percebidos
por pessoas fisicas:

XIV — os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em servigo
e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa,
alienagdo mental, esclerose multipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseniase,
paralisia irreversivel e incapacitante, cardiopatia grave, doenga de Parkinson,
espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados
avang¢ados da doen¢a de Paget (osteite deformante), contaminagéo por radiagdo,
sindrome da imunodeficiéncia adquirida, com base em conclusdo da medicina
especializada, mesmo que a doenca tenha sido contraida depois da aposentadoria
ou reforma;(grifado)

A Lei n2 9.250, de 26 de dezembro de 1995, em seu artigo 30, determina que para
efeito de reconhecimento a moléstia tem que ser comprovada mediante laudo
pericial emitido por servico médico oficial, da Unido, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municipios.

O Ato Declaratorio Normativo COSIT n2 033, de 11 de novembro de 1993, abaixo
transcrito, declara que a isencdo de que trata o artigo 62, inciso XIV da Lei n?
7.713/88, e alteragBes posteriores, so se aplicam a partir do més de emissdo do
laudo ou parecer que reconhecer a moléstia, e ainda, que se no laudo ou parecer
for identificada a data em que a doenca foi contraida, esta poderd ser considerada
para fins de inicio do gozo do beneficio fiscal.
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O Coordenador-Geral do sistema de TributacGo, no uso de suas atribuigées,
estabelecidas nos artigos 24, 142, VIIl 147, Ill, Do Regulamento aprovado pela
Portaria Ministerial n® 606, de 3 de setembro de 1992, e tendo em vistas duvidas
suscitadas sobre a interpretag¢do e aplicagdo do disposto no artigo 22, §19°, alinea
“b”, da Instrugdo Normativa n® 2/9,

Declara, em cardter normativo, as Superintendéncias Regionais da Receita Federal
e aos demais interessados, que a isen¢do de que trata o artigo 69, inciso XIV da Lei
n?7.713, de 22 de dezembro de 1988, com a redag¢do dada pelo artigo 47 da Lei n®
8.541, de 23 de dezembro de 1992, s6 se aplica a partir do més de emissGo do
laudo ou parecer que reconhecer a moléstia, se esta for contraida apds a
aposentadoria ou reforma.

Contudo, se no laudo ou parecer for identificada a data em que a doenga foi
contraida, esta poderd ser considerada para fins de inicio do gozo do beneficio
fiscal.
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Como se observa pelos dispositivos acima, para o contribuinte portador de
moléstia grave ter direito a isencdo do imposto de renda é necessario que seja
atendida, concomitantemente, duas condi¢es:

a) que os rendimentos sejam oriundos de aposentadoria, reforma ou pensdo; e
b) que seja portador de uma das doencas previstas no texto legal.

No caso concreto, foram anexou documentos, os quais comprovam que o(a)
contribuinte é portador de moléstia grave, desde de 02/2011, e aposentado no
ano em questao.

Porém de acordo com os documentos acostados aos autos, o IRRF (de RS 8.443,68
pleiteado pelo contribuinte refere-se a rendimentos com exigibilidade suspensa,
conforme abaixo:

(s randmntas i et dipositadss jucicalmante, & o o ca&o, & Segur decrminades nbo fram diconados 48 ahas 01 & 05 do
it 3 & Ik (o Clusden 5, o a2 e estarer com eevybildace suspensa por dedermingcss judcal. Tribunal JF 17
INETANCAA, Proasso 0000003002001, 36,00 47453, Dt e deciso pdcial 11012002

Rendimenlas
Rendimento Trtutavel: RS 487207 Depdsilo Judsat RS R.441 68
(ietimn Taecemo Saldnor RE 0,00 Dendéin Judiaal RS 0,00

Em que pese as alegacbes do contribuinte, ndo foram trazidos nenhum
documento aos autos demonstrando que a acdo judicial, informada pelo mesmo,
tenha transitado em julgado a favor do contribuinte.

Logo, ndo merece reparo o feito fiscal.
Da conclusdo
Em vista do exposto, VOTO por julgar IMPROCEDENTE a impugnagao apresentada.

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 08/10/2019, o sujeito passivo
interpds, em 15/10/2019, Recurso Voluntario, fl. 50, sustentando, em apertada sintese, que os
rendimentos s3ao isentos por ser portador de moléstia grave, conforme documentos
comprobatdrios juntados aos autos e que os impostos com exigibilidade suspensa foram
depositados em juizo e resgatados pela Receita Federal.

E o relatério.

VOTO

Conselheiro Honério Albuquerque de Brito, Relator

O recurso é tempestivo e atende as demais condicdes de admissibilidade, portanto
dele conheco e passo a sua analise.
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Deducao de IRRF com suspensao da exigibilidade

Uma vez efetuado o depdsito do montante do imposto em discussdo judicial, fica o
mesmo com sua exigibilidade suspensa, ou seja, ndao pode a Administragdao executar o contribuinte
pela suposta divida, pois estaria se adiantando a decisdo definitiva do Poder Judiciario. Por outro
lado, e seguindo a mesma logica, também ndo pode o contribuinte deduzir do valor do imposto na
declaracdo anual de ajuste o imposto retido objeto de depdsito judicial, ainda ndo convertido em
renda da Unido.

Com o transito em julgado da agdo, caso ao final venham as ser considerados
tributaveis os rendimentos, o valor depositado é transferido para a Unido e, caso contrario, para o
contribuinte.

Desta forma, o correto é o contribuinte ndo oferecer a tributacdo em sua
declaracdo anual a parcela de rendimentos sob discussdo judicial, e também ndo deduzir do
imposto devido o IRRF sobre a referida parcela, depositado judicialmente.

Desta forma, no caso em comento, procede a glosa da compensacdao do IRRF no
valor de RS 8.443,68, fonte pagadora Fundacdo Forluminas de Seguridade Social, imposta pela
Fiscalizacdo da Receita Federal. Observa-se da Notificacdo de Lancamento, fl. 32, que nao foi
considerada base de rendimentos tributaveis no calculo do imposto devido.

No mesmo sentido da presente decisdo esta a Solu¢dao de Consulta Interna n2 9 —
Cosit, de 18/03/2013, publicada no site da Receita Federal, de texto minucioso e elucidativo, cuja
ementa abaixo transcrevo:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA IRPF RENDIMENTOS COM
EXIGIBILIDADE SUSPENSA.

IMPOSSIBILIDADE DE COMPENSAR O IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA
FONTE (IRRF) NA DECLARACAO DE AJUSTE ANUAL (DAA). Os rendimentos com a
exigibilidade suspensa em fung¢do de ter havido o depdsito do montante integral
do respectivo imposto sobre a renda, devem ser excluidos do total de
rendimentos tributaveis informados na DAA. N3o pode ser compensado na DAA o
valor depositado judicialmente a titulo de IRRF cuja exigibilidade esteja suspensa.
Deve ser conhecida a impugnac¢do do sujeito passivo, tendo em vista ndo se
verificar concomitancia entre a ac¢ao judicial e a impugnacdo administrativa.

Por fim, em razdo da acdo judicial citada neste acdrdao, deve a unidade da Receita
Federal incumbida de liquidar os valores decorrentes do langamento aqui tratado, verificar a
eventual existéncia de decisdo transitada em julgado ou suspensdo de exigibilidade que possa
influir sobre os valores a serem cobrados.



ACORDAO 2001-006.916 — 22 SECAO/12 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 15504.723757/2019-90

CONCLUSAO:

Por todo o exposto, voto por CONHECER do Recurso Voluntario e, no mérito,
NEGAR-LHE PROVIMENTO, conforme acima descrito.

(assinado digitalmente)

Hondrio Albuquerque de Brito
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